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• Seu Nome? 

• Sua formação? 

• Seu órgão de lotação?

• Sua experiência com políticas públicas?

• Sua expectativa em relação ao Trilho?

Bem vindos(as)! Quem somos nós?



• Compreender o papel do monitoramento e da avaliação no aprimoramento 
e ajustes das políticas públicas.

• Desenvolver competências para aplicar efetivamente o monitoramento e a 
avaliação no ciclo de PPs seguindo o modelo de Avaliação Executiva 
sugerido pelo Guia de Ex Post. 

Objetivo do Trilho

• Módulo 1 - 15/08 – Estrutura e etapas da Avaliação Ex Post de Políticas 
Públicas. 

• Módulo 2 – 16/08 – Descrição, Diagnóstico do Problema e Desenho da 
Política Pública. 

• Módulo 3 – 17/08 – Implementação e Governança da Política Pública.
• Módulo 4 – 18/08 – Avaliação de Resultados, Avaliação de Impacto e 

Avaliação Econômica.
• Módulo 5 – 19/08 – Recomendações de aprimoramento e ajustes da 

Política Pública. Contextualização do Monitoramento e Avaliação de 
Políticas Públicas na Administração Pública Distrital.

Plano do Trilho



• Política pública é aquilo que os governos escolhem fazer ou deixar de 
fazer (Dye, 2016).

• Política pública é o que os governos fazem e negligenciam fazer. Trata-se 
de política, resolução de conflitos relacionados a recursos, direitos e 
valores morais (Klein e Marmor, 2008).

• De forma simples, política pública é a soma das atividades 
governamentais, seja agindo diretamente ou por meio de agentes, que 
gera influência sobre a vida dos cidadãos (Peters, 2010).

Relembrando... O que são políticas públicas?

• Um conjunto de decisões inter-relacionadas tomadas por um ator político ou grupo de 
atores em relação a metas e meios para alcançá-las dentro de uma situação específica, em 
que essas decisões devem, em princípio, estar ao alcance desses atores para serem 
alcançadas (Jenkins, 1978).

• Uma declaração do governo sobre o que pretende fazer, como uma lei, regulamentação, 
decisão, ordem ou uma combinação desses elementos. A ausência de tais declarações 
também pode ser uma declaração implícita de política (Birkland, 2016).

• A literatura trava um longo debate sobre o que é política pública, cuja síntese pode 
ser definida como um curso de ação escolhido pela autoridade pública para tratar 
um dado problema público ou um conjunto de problemas inter-relacionados de 
interesse social. (ENAP, 2020)

Relembrando... O que são políticas públicas?



• Conjunto de programas ou ações governamentais necessárias e 
suficientes, integradas e articuladas para a provisão de bens ou serviços à 
sociedade, dotada de recursos orçamentários ou de recursos oriundos de 
renúncia de receitas e benefícios de natureza financeira e creditícia (IPEA, 
2018).

Conceito Governo Federal:

Conceito Governo Federal:



• O monitoramento é o acompanhamento sistemático e contínuo de uma 
política pública que produz informações do andamento da política e 
subsidia as decisões de ajustes e correções de forma oportuna e 
tempestiva.

• A avaliação é um processo estruturado de análise, diagnóstico e reflexão 
crítica que levam ao julgamento dos resultados e impactos de uma 
política.

Monitoramento e Avaliação (ENAP)

• Monitoramento e Avaliação devem ser pensados ex ante.

• O monitoramento fornece a “matéria prima” para a avaliação.

• O monitoramento é o processo que torna possível acompanhar a 
implementação da política pública.

• O binômio monitoramento e avaliação é um circuito lógico, onde a ordem 
dos fatores faz toda a diferença. O termo correto é monitoramento e 
avaliação, nunca o contrário, pois avaliação efetiva requer monitoramento 
mínimo.

Monitoramento e Avaliação (Lassance 2025)



“É preciso dar tempo ao tempo para colher grandes 
conquistas, mas não é preciso esperar muito tempo 
para descobrir se algo vai bem ou vai mal”

Antônio Lassance

Módulo 1
Estrutura e Etapas da Avaliação Ex Post
de Políticas Públicas



• É parte integrante e imprescindível do ciclo de políticas públicas.

• Aperfeiçoa os mecanismos de governança pública tendo papel 
fundamental no accountability.

• Maneira racional de se subsidiar a tomada de decisão do ponto de vista 
estratégico.

Para que serve a avaliação de políticas públicas e 
qual a sua importância?

Enquanto a avaliação ex ante é realizada antes do início da política, com foco 
principal no diagnóstico, desenho e na viabilidade da política pública, a 
avaliação ex post é realizada após a implementação e é mais focada na 
análise dos resultados e impactos da intervenção, no entanto também 
analisa o diagnóstico, o desenho e os processos de implementação da 
política pública.

Avaliação Ex Post



Relatório informativo (fundamentado no guia ex post) sobre uma política 
pública, destinado ao tomador de decisão, orientado por perguntas 
avaliativas que permitam uma apreciação rápida da política e que 
identifique aspectos a serem aprimorados ou melhor investigados.

Avaliação Executiva

• Passo 1: Descrição geral da Política
• Passo 2: Diagnóstico do Problema
• Passo 3: Desenho da Política
• Passo 4: Implementação
• Passo 5: Governança
• Passo 6: Resultados
• Passo 7: Impactos
• Passo 8: Execução de despesas orçamentárias
• Passo 9: Eficiência e Economicidade do Gasto
• Passo 10: Recomendações

Etapas da Avaliação Executiva



Reúnam-se em grupos, pesquisem e apresentem aos demais uma política pública 
direcionada a algum dos seguintes eixos:

• Social
• Saúde
• Educação 
• Segurança
• Mobilidade
• Meio Ambiente

Dinâmica/ Trabalho em grupo

Módulo 2
Descrição, Diagnóstico do Problema e 
Desenho da Política Pública



• Passo 1: Descrição geral da Política
• Passo 2: Diagnóstico do Problema
• Passo 3: Desenho da Política
• Passo 4: Implementação
• Passo 5: Governança
• Passo 6: Resultados
• Passo 7: Impactos
• Passo 8: Execução de despesas orçamentárias
• Passo 9: Eficiência e Economicidade do Gasto
• Passo 10: Recomendações

Etapas da Avaliação Executiva

A descrição geral da política a ser avaliada, isto é, a primeira seção da 
avaliação executiva, deve conter as informações que sintetizam a política 
pública “com a apresentação do histórico de sua criação, das normas que a 
definem, bem como a identificação das instituições envolvidas em sua 
execução, entre outros pontos”.

Entre as fontes de informações pode-se recorrer a legislação e normas 
existentes sobre a política; aos documentos públicos disponibilizados; 
literatura sobre a política; relatórios ou avaliações anteriores; entrevistas 
com gestores e implementadores; banco de dados existentes e os sistemas 
de informação dos governos onde o acesso é público, entre outras fontes de 
informação.

Descrição Geral da Política Pública (Passo 1)



• Nome e finalidade da política.

• Quando a política foi instituída?

• A política é a sucessão ou a consolidação de políticas anteriores? Em caso 
afirmativo, de quais políticas ela é derivada?

• Quais são as normas que definem a política?

• Quais são as instituições públicas e privadas que participam da execução 
da política?

• Qual a abrangência territorial da política?

Questões orientadoras para a descrição da política

O segundo passo da avaliação executiva retoma a análise do problema, foco 
da intervenção da política pública. Deve-se verificar se as evidências do 
problema, seus descritores, causas e consequências foram analisadas 
quando da criação da política, seguindo a estrutura lógica da análise ex ante 
da política pública.

O ideal é que o diagnóstico do problema tenha sido formulado quando da 
criação da política, por meio de nota técnica ou estudo elaborado ou 
contratado pelo órgão responsável por essa política. Se esse diagnóstico não 
tiver sido sistematizado à época de criação da política, busca-se mapear 
essas informações nos documentos que embasaram a sua criação (BRASIL, 
2018).

Descrição do Problema Público (Passo 2)



O primeiro passo para a política pública é a identificação do problema público. 
Como o problema é definido, determina a forma como será atacado. Um problema 
mal formulado reduz as possibilidades de sucesso da política.

O problema central deve expressar uma situação negativa, indesejada da 
realidade, não deve ser definido a partir “do que está faltando”.

Descritores do problema são os sintomas de existência do problema (dados do 
problema, indicadores qualitativos e quantitativos).
• Como o problema se manifesta na realidade?
• Quais as evidências da existência do problema?
• Como posso demonstrar a existência e evolução do problema?

Problema Central e seus descritores

• Não nomear temas como problema (saúde, educação, segurança pública, 
etc.).

• Não listar objetivos (“mortalidade infantil reduzida pela metade”) ou 
ações a serem executadas (“concluir a estrada/ via X”).

• Não se reportar à própria política em implementação (“Política pública X 
não funciona”).

• Um problema de origem social não é a ausência de solução ou uma 
solução ineficaz.

• Falta de... “alguma coisa” não é problema real.

Como não formular um problema público



A árvore de problema é a ferramenta mais utilizada para a construção de 
programas e projetos de políticas públicas. Consiste em um diagrama no 
formato de árvore em que o tronco representa o problema central, as raízes as 
causas do problema e os galhos e folhas as consequências do problema.

As causas são os fatos geradores do problema (os porquês), são as raízes do 
problema. As consequências são os efeitos negativos do problema sobre o 
público alvo.

Árvore do problema: causas e consequências



• De qual problema estamos falando? (formulação)
• Como o problema se manifesta na realidade? (descritores).
• Quais as suas causas? (explicação).
• Quais as consequências de não agir?
• Por que, para que e para quem? (público-alvo).

Modelagem do problema (perguntas básicas)



A estruturação do programa ou projeto de política pública para o alcance de 
resultados tem no modelo lógico uma ferramenta que descreve de forma 
clara e sucinta o encadeamento do processo de estruturação da política 
pública e as suas intenções.

O modelo lógico idealiza a sequência de eventos e resultados que deverão 
ocorrer em uma cadeia causal de modo a confrontar o esperado com o 
observado. É uma forma de ilustrar como, a partir de um conjunto de 
processos, chega-se aos resultados desejados.

Desenho da Política Pública (Passo 3)

Modelo Lógico

• Recursos: insumos alocados na política, necessários para atingir os objetivos previstos 
(financeiros, humanos, materiais, organizacionais...)

• Processos: ações ou atividades que combinam os recursos disponíveis para produzir 
bens ou serviços (produtos).

• Produtos: bens ou serviços, com os quais se procura atacar as causas do problema e 
alcançar os objetivos da política.

• Resultados: mudanças diretas promovidas pela política em relação ao público da 
intervenção.

• Impacto: contribuições da política para determinadas mudanças sociais (longo prazo).



Modelo Lógico (ENAP)

Modelo Lógico (Lassance)



Indicador é uma expressão que, como o nome diz, indica a evolução de um 
fenômeno, ou seu status ante um valor de referência. Ele vai além, portanto, 
do dado absoluto de uma única variável. 

Construir indicadores é um dos objetivos essenciais da análise ex ante. 
Indicadores escolhidos apenas ex post podem ser um sinal de que talvez se 
tenha jogado uma flecha e só depois se levou o alvo ao local mais 
conveniente para dizer que acertou na mosca. 

Indicadores (Lassance)

Indicadores e o Modelo Lógico



Indicadores e o Modelo Lógico

• Recursos (antes): indicadores com relação direta com os recursos alocados (financeiros, 
humanos, materiais, organizacionais...). Ex.: Médicos/mil hab; Gasto per capita com 
educação.

• Processos (durante): medem o desempenho das atividades vinculadas aos processos. 
Ex.: Tempo médio do processo de aquisição/ compra; Percentual de atendimento; 
Execução orçamentária.

• Produtos (depois): medidas que expressam as entregas de bens ou serviços ao público. 
Ex.: Km de estradas pavimentadas; Armas apreendidas.

• Resultados (depois): medidas que expressam os benefícios  no público alvo decorrentes 
das ações relacionadas a política. Ex.: Taxa de mortalidade, Taxa de reprovação escolar.

• Impacto (depois): medem os efeitos de longo prazo esperados com os resultados da 
política, possuindo natureza abrangente e multidimensional (mudanças sociais). Ex. IDH, 
Gini, PIB per capita.

Indicadores de Avaliação e Desempenho (TCU)

• Economicidade: medem os gastos envolvidos na obtenção dos insumos (materiais, 
humanos, financeiros, etc.). Sua utilização visa minimizar custos sem comprometer a 
qualidade.

• Eficiência: indicadores que possuem estreita relação com a produtividade, ou seja, o 
quanto se consegue produzir/ entregar com os meios disponibilizados.

• Eficácia: apontam o grau com que a política atinge os objetivos e metas estabelecidos.
• Efetividade: mede os efeitos positivos ou negativos na realidade que sofreu a 

intervenção, ou seja, aponta se houve mudanças socioeconômicas, ambientais ou 
institucionais decorrentes dos resultados obtidos pela política, plano ou programa. É o 
que realmente importa para efeitos de transformação social.



Em grupos, identifiquem e apresentem aos demais a Descrição, o Problema Central  e o 
Desenho (modelo lógico) da PP escolhida na dinâmica do Módulo 1.
Facilitadores:

• Descrição: histórico de criação da política, normas relacionadas e instituições envolvidas 
em sua execução

• Problema central: evidências, causas e consequências (árvore do problema)

• Desenho: Aplicação do Modelo Lógico da PP (recursos, processos, produtos, resultados e 
impacto)

Dinâmica/ Trabalho em grupo

Módulo 3
Análise da Implementação e 
Governança da Política Pública



• Passo 1: Descrição geral da Política
• Passo 2: Diagnóstico do Problema
• Passo 3: Desenho da Política
• Passo 4: Implementação
• Passo 5: Governança
• Passo 6: Resultados
• Passo 7: Impactos
• Passo 8: Execução de despesas orçamentárias
• Passo 9: Eficiência e Economicidade do Gasto
• Passo 10: Recomendações

Etapas da Avaliação Executiva

A avaliação da implementação tem como objetivo avaliar se a política é 
executada conforme o seu desenho, identificando se os elos entre os 
insumos, os processos organizacionais e os produtos estão condizentes com 
o esperado, ou se podem ser aprimorados (BRASIL, 2018).

A avaliação é a única forma de provisão de conhecimento acerca da boa ou 
má implementação de uma política, oferecendo aos gestores o 
conhecimento necessário para intervir com alterações ou mudanças de 
direção nos programas e projetos.

O conhecimento sobre a implementação permite o aprimoramento da 
política no seu desenho, nos seus processos, na sua governança, seus 
resultados e impactos.

Implementação da Política Pública (Passo 4)



A análise da gestão de riscos ao longo da implementação da política pública, 
deve avaliar a identificação dos riscos, sua probabilidade e impacto, as 
estratégias de mitigação, gerenciamento e controle.

Risco: possibilidade de ocorrência de um evento que venha a ter impacto 
no cumprimento dos objetivos da política. O risco é medido em termos de 
impactos e de probabilidade.

Gerenciamento de riscos: processo cuja finalidade consiste em identificar, 
avaliar, administrar e controlar potenciais eventos ou situações, para 
fornecer razoável certeza quanto ao alcance dos objetivos da política.

Gestão de Riscos

• Os bens ou serviços são efetivamente entregues aos beneficiários? Como isso 
tem sido acompanhado pela gestão da política?

• Quais são os instrumentos normativos e os procedimentos usados para a 
compra dos insumos utilizados na execução da política? Há transparência 
sobre esses procedimentos?

• Existem mecanismos de supervisão da execução da política para garantir o 
alcance de sua finalidade?

• Se a política possuir restrição de acesso, há mecanismos de controle da 
elegibilidade dos beneficiários? Esses mecanismos são efetivos?

• Na divulgação da política, as informações são efetivamente direcionadas ao 
público alvo? Como?

• Há gestão de riscos na execução da política?

Questões orientadoras para a avaliação da 
implementação da política



Inicialmente, o que é Governança Pública?

Governo Federal (Guia Ex Post): governança pública é o conjunto de 
mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para 
avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de 
políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade.

Banco Mundial: processo por meio do qual atores estatais e não estatais 
interagem para formular e implementar políticas dentro de um conjunto 
pré-definido de regras formais e informais que moldam e são moldadas pelo 
poder. 

Governança da Política Pública (Passo 5)

Governo Federal: Governança das políticas públicas é balizada por 
princípios e mecanismos que se entrelaçam formando uma complexa 
estrutura, composta por normativos, regulamentos, instituições e, 
principalmente, indivíduos, que são os gestores ou executores das 
políticas públicas.

TCU: Governança em políticas públicas se refere aos arranjos institucionais 
que condicionam a forma pela qual as políticas são formuladas, 
implementadas e avaliadas, em benefício da sociedade. Os arranjos podem 
ser formais ou informais e envolvem, entre outros aspectos, “estruturas, 
processos, mecanismos, princípios, regras, normas que influenciam a 
governança em política pública”.

Governança da Política Pública



A capacidade de resposta se refere à competência de uma instituição pública 
de atender de forma eficiente e eficaz às necessidades dos cidadãos, inclusive 
antevendo interesses e antecipando aspirações.

A integridade representa a busca pela prevenção da corrupção e pelo 
fortalecimento dos padrões morais de conduta.

A confiabilidade representa a capacidade das instituições de minimizar as 
incertezas para os cidadãos nos ambientes econômico, social e político.

Princípios e Diretrizes da Governança Pública

A prestação de contas e responsabilidade (accountability) representa a 
vinculação necessária, notadamente na administração de recursos públicos, 
entre decisões, condutas e competências e seus respectivos responsáveis.

A transparência representa o compromisso da administração pública com a 
divulgação das suas atividades, prestando informações confiáveis, relevantes e 
tempestivas à sociedade.

A melhoria regulatória representa o desenvolvimento e a avaliação de políticas 
e de atos normativos em um processo transparente, baseado em evidências e 
orientado pela visão de cidadãos e partes diretamente  interessadas.

Princípios e Diretrizes da Governança Pública



• Os princípios e diretrizes da Governança Pública são observados na 
governança da política pública?

• A estrutura de governança contribui para a atuação dos atores envolvidos 
com a política pública por meio da definição clara de suas competências e 
responsabilidades, e da articulação das instituições e dos processos, com 
vistas a gerar, preservar e entregar valor público?

• A liderança exercida pelos gestores da política é capaz de assegurar a 
existência das condições mínimas para o exercício da boa governança?

• A estrutura de governança permite participação social em algumas das 
etapas da sua execução?

Questões orientadoras para a análise da Governança

Em grupos, apresentem aos demais um panorama da implementação, bem como a 
estrutura de governança da PP escolhida na dinâmica do Módulo 1.
Facilitadores:

• A Implementação da PP está em conformidade  com o seu modelo lógico (recursos, 
processos, produtos, resultados e impacto)? É possível verificar se a PP está sendo bem 
ou má implementada?

• Existe estrutura de governança da PP? É possível identificar os papéis e 
responsabilidades na coordenação da PP? Há clareza sobre quem define, comanda, 
coordena, acompanha (supervisiona) e executa a PP?

Dinâmica/ Trabalho em grupo



Módulo 4
Avaliação de Resultados, de Impacto e 
Econômica da Política Pública

• Passo 1: Descrição geral da Política
• Passo 2: Diagnóstico do Problema
• Passo 3: Desenho da Política
• Passo 4: Implementação
• Passo 5: Governança
• Passo 6: Resultados
• Passo 7: Impactos
• Passo 8: Execução de despesas orçamentárias
• Passo 9: Eficiência e Economicidade do Gasto
• Passo 10: Recomendações

Etapas da Avaliação Executiva



A avaliação de resultados tem como objetivo verificar se os bens e 
serviços previstos pela política estão chegando ao público-alvo e qual a 
satisfação dos beneficiários. Verifica ainda as mudanças no problema e 
redução das suas causas, com as ações implementadas.

Os resultados são as mudanças diretas promovidas pela política em relação 
ao objeto ou público alvo da intervenção. São os efeitos de curto prazo na 
vida dos beneficiários (indivíduos, grupos ou instituições) decorrentes das 
ações implementadas.

Os resultados devem ser observáveis e mensuráveis, por serem os efeitos 
diretos da intervenção sobre os beneficiários. 

Avaliação de Resultados da Política Pública (Passo 6)

A análise de indicadores qualitativos e quantitativos na avaliação de 
resultados são os parâmetros de verificação de:

Eficácia, relacionada ao alcance dos objetivos; 

Eficiência, relacionada aos bens e serviços ofertados; e 

Efetividade, relacionada aos efeitos no público alvo, foco da intervenção.

Indicadores



O objetivo da avaliação de impacto é estimar os efeitos causais da política 
pública. Busca medir a diferença entre o que ocorreu e o que poderia ter 
acontecido, de forma que essa diferença possa ser atribuída à intervenção e 
somente à intervenção.

Verifica as mudanças nas consequências do problema enfrentado pela 
política pública.

É por meio da avaliação de impacto que verificamos se de fato a política está 
gerando os resultados e efeitos esperados.

Avaliação de Impacto da Política Pública (Passo 7)

Os impactos são as contribuições da política pública para determinadas 
mudanças sociais de mais longo prazo. São os efeitos promovidos sobre o 
aspecto ou a perspectiva futura de seus beneficiários.

Pode-se dizer que os impactos são os resultados dos resultados de uma 
política, ou seja, as consequências geradas em um momento mais distante a 
partir dos resultados diretamente atribuídos à intervenção.

Avaliação de Impacto da Política Pública



A Avaliação econômica da política pública inclui a análise do orçamento, 
que é o oitavo passo da avaliação executiva, e a análise da eficiência e 
economicidade, que é o nono passo da avaliação executiva.

A pergunta chave da avaliação econômica ex post é: “A política pública 
valeu a pena?”

Não basta saber quanto custou e quais foram os impactos da política 
pública. É preciso também tornar esses valores comparáveis com outras 
utilizações alternativas dos recursos (Análise do custo de oportunidade).

Avaliação Econômica da Política Pública (Passos 8, 9)

O custo de oportunidade compara os retornos econômicos e sociais da 
aplicação do recurso em diferentes políticas públicas.

O custo de oportunidade é o que deixou de ser feito em outras políticas 
públicas, pois o recurso foi utilizado no projeto em questão. 

O orçamento é curto, então se gastamos mais em saúde sobram menos 
recursos para a educação ou para outra política pública. 

Custo de Oportunidade



A análise da eficiência e economicidade do gasto deve apresentar alguns 
indicadores relacionando o gasto da política aos produtos e resultados 
obtidos, e verificar se estão alinhados com o que foi planejado no modelo 
lógico (desenho).

Em síntese, eficiência é fazer mais com menos, ou seja, fazer mais com os 
recursos disponíveis para a política, se relaciona com a produtividade. Já 
economicidade é fazer mais barato, tanto na compra dos insumos, como na 
escolha da alternativa técnica para produzir os bens e serviços (processo).

Eficiência e Economicidade

• Qual é o orçamento da política pública?

• A dotação orçamentária é suficiente para a implementação da política?

• A política é realizada a custos razoáveis (economicidade)?

• É possível reduzir gastos na política sem afetar o nível de bens e serviços 
ofertados?

• O custo da política está muito diferente daquele observado em outras 
políticas?

Questões orientadoras para a análise orçamentária



Em grupos, apresentem aos demais um indicador de resultado, 
um indicador de impacto e um indicador econômico da PP 
escolhida na dinâmica do Módulo 1. 

Dentro do possível apresentem também a evolução desses 
indicadores dentro de um determinado espaço temporal.

Dinâmica/ Trabalho em grupo

Módulo 5
Recomendações de aprimoramento e 
ajustes da Política Pública



• Passo 1: Descrição geral da Política
• Passo 2: Diagnóstico do Problema
• Passo 3: Desenho da Política
• Passo 4: Implementação
• Passo 5: Governança
• Passo 6: Resultados
• Passo 7: Impactos
• Passo 8: Execução de despesas orçamentárias
• Passo 9: Eficiência e Economicidade do Gasto
• Passo 10: Recomendações

Etapas da Avaliação Executiva

A Avaliação Executiva deve apresentar recomendações de ajustes ou 
aperfeiçoamentos da política pública. Deve sintetizar todos os achados e 
propostas de correções da política pública, indicados ao longo de sua 
avaliação.

As recomendações são a finalização do relatório de avaliação executiva.

Devem apontar para melhorias em cada uma das etapas da avaliação 
executiva.

Recomendações de aprimoramento e ajustes na Política 
Pública (Passo 10)



Sintetizar as recomendações para o aprimoramento e adequação da análise 
do problema, com ajustes nas suas causas ou aperfeiçoamento das ações, 
dos objetivos e dos resultados a serem planejados para a continuidade (ou 
não) da política pública.

Avaliação do Diagnóstico

Na análise do desenho da política, podem ser sugeridas a inclusão e a 
exclusão de itens relacionados aos componentes do modelo lógico para 
que os produtos promovam os resultados e os impactos planejados. Pode 
ser proposto também que novos indicadores passem a ser monitorados. 
Além de recomendações específicas sobre os critérios de definição da 
população beneficiária da política.

Avaliação do Desenho



Na avaliação da implementação é possível a verificação da necessidade 
de ajustes no processo de implementação da política. As recomendações 
devem se pautar preferencialmente no que necessita ser feito ou qual 
resultado precisa ser alcançado.

Avaliação da Implementação

Sobre a avaliação de governança da política pública, pode-se indicar a 
necessidade de melhorias na definição dos papéis e responsabilidades, 
bem como nos mecanismos de liderança, estratégia e controle da política 
pública. 

Avaliação da Governança



Com a avaliação de resultados e impacto é possível elaborar 
recomendações, apontar propostas de melhorias, mudanças, ações para 
remediar problemas no desempenho ou para ampliar e fortalecer a 
política pública.

Avaliação de Resultados e Impacto

Na avaliação econômica podem ser recomendados mudanças que 
promovam a melhoria da qualidade do gasto e a maximização dos 
resultados econômicos e sociais da política pública.

Avaliação Econômica



Aprofundamento de avaliações específicas

Síntese da Avaliação Executiva de Políticas Públicas (Ex Post)

• Qual o desempenho global da política pública avaliada?

• Que recomendações podem ser feitas para o seu aprimoramento?

• Quais avaliações específicas devem ser realizadas para esta política?



Contextualização do Monitoramento e Avaliação de PPs GDF
Instrumentos de Planejamento

Contextualização do Monitoramento e Avaliação de PPs GDF
Sistemas de Monitoramento



http://egov.df.gov.br
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